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PARECER TÉCNICO ATUARIAL 03/2023 

 

Brasília, 21-07-2023 

 

Interessado: Guarujá Previdência 

Referência: Alteração de Custeio – Taxa de Administração. 

 

Em atendimento à solicitação dos gestores do plano, nos manifestamos quanto ao 
impacto da alteração do custeio, no que se refere ao valor destinado ao custeio administrativo.  

A Taxa de administração é o percentual estabelecido em legislação de cada ente, para 
custear as despesas correntes e de capital necessárias à organização e ao funcionamento da 
Unidade Gestora do RPPS.  

A Portaria MTP nº 1.467/2022, em seu Art. 84, trouxe novos critérios para definição da 
taxa de administração, passando a prever que: 

 A taxa de administração deve ser um percentual adicionado às contribuições para o 

regime; 

 Definição de duas taxas a depender da base de cálculo de incidência da taxa 

administrativa; 

 O limite passa a levar em conta o porte dos RPPS; 

 A taxa poderá ser acrescida em 20% para as despesas com a certificação institucional 

do RPPS no Pró-Gestão e para certificação profissional de seus dirigentes e 

conselheiros. 

Os limites de para a taxa de administração passaram a ser os seguintes: 

 até 2,0% para os RPPS de Estados e Distrito Federal, se a base de cálculo for a 

remuneração de contribuição dos servidores ativos, ou 1,3% sobre o somatório das 

remunerações brutas dos servidores, aposentados e pensionistas; 

 até 2,4% para os RPPS de Grande Porte, ou até 1,7%; 

 até 3,0% para os RPPS de Médio Porte, ou até 2,3%; 

 até 3,6% para os RPPS de Pequeno Porte, ou até 2,7%. 
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No caso do RPPS do Município de Guarujá, que é de Médio Porte, o percentual máximo 
é de 3,00%, se a base de cálculo for a remuneração de contribuição dos servidores ativos, ou 
2,30% sobre o somatório das remunerações brutas dos servidores, aposentados e pensionistas.  

Atualmente o valor praticado pelo RPPS do Município de Guarujá é de 1,50% do total 
de remuneração dos servidores Ativos. A alteração desse valor, em conformidade com a 
legislação vigente, pode ter dois resultados simulados nos quadros abaixo. 

Uma primeira alternativa seria a elevação do valor de 1,50% para 2,35%. Nesse cenário, 
tomando por base as informações disponibilizadas pelos gestores do Guarujá Previdência, o 
valor estimado para 2023 passaria dos atuais R$ 7.715.090,08 para R$ 12.086.974,46, 
conforme o quadro a seguir.  

Alteração da Alíquota para 2,35% sobre a remuneração dos servidores ativos 

Uma outra possibilidade é a manutenção do valor de 1,50%, porém alterando a base de 
cálculo para a remuneração bruta dos servidores, aposentados e pensionistas. Nesse cenário, 
tomando por base as informações disponibilizadas pelos gestores do Guarujá Previdência, o 
valor estimado para 2023, passaria dos atuais R$ 7.715.090,08 para R$ 12.011.202,20, 
conforme o quadro a seguir:  
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Alteração de Alíquota para 1,50% sobre a remuneração bruta dos servidores, aposentados e 
pensionistas. 

 

Conforme definido no Art. 13 da Lei Complementar nº 308/2022 o valor destinado ao 
Custeio Administrativo é repassado separadamente do Custo Normal, conforme transcrito a 
seguir. 

“Art. 13. Para cobertura das despesas administrativas da Guarujá Previdência, fica 
estabelecido, a título de taxa de administração, o valor anual de 1,50% (um inteiro e cinquenta 
centésimos por cento) considerando como base de cálculo o valor do somatório, da remuneração de 
contribuição de todos os servidores ativos vinculados ao RPPS, relativo ao exercício financeiro 
anterior, a ser custeado pelos Entes Empregadores, Prefeitura, Câmara Municipal e Autarquia do 
Município de Guarujá.” 

Desta forma, a alteração do valor destinado ao custeio administrativo estará em 
conformidade com a lesgislação vigente, dada pela Secretaria de Previdência, e não terá 
impacto no resultado atuarial do plano, uma vez que o valor é repassado separadamente do 
Custeio Normal.  

Este é o Parecer. 

 

 

Adilson Moraes da Costa 
Atuário MIBA 1.032 - MTE-RJ 
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